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L e y Nº 2424. 

N O R M A S P A R A E J E C U C I O N D E 
P R E S U P U E S T O S D E L A S 

R E P A R T I C I O N E S 

San F e r n a n d o de l V a l l e d e Catamarca , 
17 de noviembre de 1971. 

E x p t e . : M - 6910(71. 

V I S T O : 

E l Decre to N a c i o n a l N ? 19236171 y en uso 
de Ais atr ibuciones conferidas p o r e l art ículo 
99 d e l Estatuto de la Revolución A r g e n t i n a 
y 1 - 1 . 5 . de l D e c r e t o N a c i o n a l N 9 717|71, 

El Gobernador ele la Provincia de Catamarca 
Sanciona y Promulga con Fuerza de 

L E Y : 

A r t . 19 — A par t i r de l a fecha de l a pre
sente L e y , los Organismos dependientes d e l 
Poder E j e c u t i v o (Administración C e n t r a l , 
Descentra l izados , Servic ios de Cuentas E s 
peciales y Obras Socia les) , a justaran la eje
cución d e sus respectivos presupuestos o 
planes de gastos p a r a e l año en curso , a las 
normas que se i n d i c a n en los artículos s i 
guientes . 

A r t . 29 — L imí tase a u n cuarenta (40%) 
por c iento del sa ldo existente a l a fecha de 
la presente ley de las par t idas presupuesta
r ías destinadas a la habil i tación de horas 
extraordinarias, salvo aquellas que respon
d a n a l concepto de servic ios requeridos y 
sean abonadas por terceros. 

A r t . 39 — Prohíbese la' adquisición de a u 
tomotores, y a sea p a r a asignarlos a func io 
narios o servicios generales de las repar t i 
ciones, s a l v o aquel las necesarias para aten
der las renovaciones de l parque automotor 
que d isponen actualmente y u t i l i c e n p r i n c i 
palmente e l p r o d u c i d o de la venta de las 
unidades que se r e e m p l a c e n . 



B O L E T I N O F I C I A L N ú m . 97 

A r t . 4 ° — Prohíbese la c o m p r a de inmue
bles c o n dest ino a ser ocupados p o r O f i c i 
nas de l a Administración P r o v i n c i a l , como 
así también l a locución de nuevos inmuebles 
con ta l f i n , debiéndose acudir , en caso d e 
i n e l u d i b l e neces idad, a u n a readecuación, 
reordeimmionto o redistr ibución d e los es
pacios d i s p o n i b l e s , d a n d o intervención e n 
su caso, a los O r g a n o s jurisdiccionales c o m 
petentes p a r a coordinar las medidas i n d i s 
pensables a ta l f i n . Se exceptuará de esta 
prohibición aquel las adquis ic iones o loca 
c i o n e i que s i g n i f i q u e n o demuestren, u n a 
real economía en los gastos y u n a mejork 
f u n c i o n a l . 

A r t . 5? — E l P o d e r E jecut ivo por inter
medio d e Tesorería G e n e r a l de l a P r o v i n c i a 
dispondrá los estudios necesarios p a r a l a 
reducción de las cuentas y fondos especia
les existentes en los dist intos Organismos 
inc lu idos en l a presente L e y . Tales' e s tu
dios deberán f ina l izar en t i e m p o p a r a que 
su aplicación se concrete en l a o p o r t u n i d a d 
de elevarse e l proyecto d e L e y d e l P r e s u 
puesto para e l E j e rc i c io d e 1972. 

A r t . p - D e n t r o de los treinto (30) días 
corridos desde la fecha de l a presente L e y , 
todos los O r g a n i s m o s en e l la i n c l u i d o s , s in 
excepción, deberá remi t i r a l M i n i s t e r i o d e 
Economía un dic tado de los pr inc ipa les b ie 
nes presc indibles o sobrantes en sus respec
tivas jur isdicciones . E n d icho l istado deberán 
indicarse todos aquel los elementos dec lara
dos como tales, como así también e l p l a z o 
máximo fi jado p a r a su venta o transferencia, 
dentro de las normas vigentes , l e d r a es t ima
d a p a r a s u efectivización e indicación de l 
problab le p r o d u c i d o a obtenerse . 

L a s sumas que se recauden p o r este con
cepto se computarán c o m o recursos d e los 
O r g a n i s m o s interesados o Recursos d e R e n 
tas Generales , según co»-esponda, conforme 
las normas legales v igentes . 

E l M i n i s t e r i o de E c o n o m í a no dará curso 
a nuevos requer imientos de fondos que le 
f o r m u l e n aquel los Organismos que no c u m 
p l i m e n t e n deb idamente l a exigencia p r e c i 
tada, una vez venc ido el p lazo señalado y 
q u e d a desde y*a ampl iamente facul tado a 
controlar e l movimiento p a t r i m o n i a l de bie
nes en las distintas jur i sd icc iones con inter
vención de l a Contaduría G e n e r a l . 

de l E s t a d o comprendidos e n l a presente L e y 
y las Empresas d e l E s t a d o o c o n mayoría 
estatal, cua lquiera sea s u naturaleza jurídica 
y esté o no representada por acciones, debe
rán acompañar los fundamentos que los m o 
t ivan , como *así también l a información per
t inente que demuestre q u e no p u e d e n ser 
atendidos por redistribución de los créditos 
autor izados . 

E l M i n i s t e r i o de Economía no dará c u r s o 
a ningún p e d i d o que no reúna esas c o n d i 
ciones, debiendo efectuar l a evaluación y 
control de dichos requerimientos antes de 
elevarlos a consideración de l Poder E j e c u t i v o . 

A r t . P — L a s excepciones de todo c u a n ' 
dispone l a presente L e y , solo podrán 
acordadas por el Poder E jecut ivo c o n inter
vención d e l M i n i s t e r i o de Economía , frente 
a necesidades ine ludib les d e los servic ios 
debidamente d o c u m e n t a d a s . 

A r t . P — L a Contaduría Gener&l de l a 
P r o v i n c i a vigilará e l estricto c u m p l i m i e n t o 
de lo dispuesto p o r esta L e y . 

A r t . 10° — Q u e d a n derogadas todas las 
disposiciones que se opongan a lo dispuesto 
por 'a presente L e y . 

A r t . _ Comuniqúese , publ íquese , d é s e 
al Regis t ro O f i c i a l y Archívese . 

P E R N A S E T T I 
Aristóbulo Casas Nóblega 

A r t . 79 — L o s requerimientos presupues
tarios q u e f o r m u l e n los dis t intos Organismos 


